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%PROJETO DE LEI Nº º“ "PL x
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%

Dispõe sobre o fornecimento obrigatório de
l merenda escolar, durante as férias e

recesso, no âmbito da Rede Pública

'x..' vi,-ADO É 'ª -

_:

,

'— A ("ti;-";..lto. A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: <? '

providências.

Art. 1º Fica o Poder Público Municipal obrigado a fornecer mer
matriculados na Rede Pública Municipal de Ensino durante as f' '

,

nos períodos de recesso.

5 1º O fornecimento obrigatório de que trata o “caput" deste artigo, ainda que voltado para
todos os alunos, poderá exigir prévia inscrição para que possa ser planejado e não haja
qualquer forma de desperdício.

â 2º Caso alguma escola não receba inscrições suficientes que justifiquem manter todo o
aparato relacionado à produção e distribuição de merendas, deverá ser providenciado o
encaminhamento dos seus alunos a escola municipal mais próxima que continue
fornecendo merendas.

Art. 2º Os alimentos e as bebidas fornecidos como merenda durante os períodos de
recesso ou de férias deverão manter correspondência nutritiva e de sabor com os
cardápios oferecidos no período letivo, para fins de atendimento das necessidades
nutricionais básicas dos alunos, levando-se em consideração o fato primordial de que
esses alunos são crianças e adolescentes em idade de crescimento.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
contrário. ,A

Sala das Sessões, aiª—'“hNr ,

' '

MILTON j=ERRE|
,

Vereador '

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4Q00 Midaiftá'rás fzíoxlbr
:

Pr0j074-1O — Fornecimento de merenda escolar durante as férias, "W"" ' ' ' '
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. _
1 Folha n° n2  do proc.

NP M. 11- L t et 	ds	õ _

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa obrigar o Poder Público a fornecer merenda escolar aos
alunos da Rede Pública Municipal durante o recesso e as férias escolares.

• Não obstante o projeto possuir natureza "universal", ou seja, se dirigir a todos alunos
matriculados nas escolas da Secretaria Municipal de Educação — SME, pede-se que
aquela parcela que pretende ser alimentada nas férias ou nos recessos, se inscreva para
que a atividade possa ser planejada e não ocorra qualquer forma de desperdício.

Ressalte-se que os alimentos e as bebidas fornecidos como merenda durante os
recessos e as férias deverão manter correspondência nutritiva e de sabor com aqueles
servidos durante o período letivo, para fins de se manter idêntica satisfação nutricional
àquela obtida nos períodos normais e sem qualquer prejuízo para os alunos atendidos
fora do período normal de aulas, em qualidade e quantidade, visto que a merenda é
voltada primordialmente para crianças e adolescentes em idade de crescimento.

A propositura visa também beneficiar todos aqueles alunos da Rede Pública Municipal
que por estarem em uma situação de férias e recesso escolar, têm os riscos para sua
saúde agravados, quando sem acesso à merenda. De toda forma, nutrição e educação se
completam, pois está comprovado que a alimentação interfere no desenvolvimento
intelectual do ser humano.

Ressalte-se, por fim, que um outro relevante objetivo deste projeto de lei é o que lhe dá a
marca de uma ação voltada para uma maior justiça social. Sabemos que uma grande
parte dos alunos da Rede Pública Municipal de Ensino é composta de crianças e
adolescentes que têm na merenda escolar sua principal refeição. Quando as escolas
fecham, muitos chegam a passar fome.

Assim sendo, na medida em que a boa alimentação é condição de uma boa educação e
em que a merenda substitui aquela refeição que falta em casa, propomos o presente
projeto de lei e solicitamos sua aprovação aos nossos Dignos Pares desta Egrégia Casa
de Leis.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
Proj074-10 — Fornecimento de merenda escolar durante as férias.
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1/Adela Du,artsi47/arz
Prainradorai-Logistativ Supervisora

p
Setor ui:. Pesquisara Assess

c:2
'a de Análise Prévia

das Proposituras
OAWSP n° 118.854

CitleRA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	o3 

do processo n.°	— el._ J-4 (-1 ." o	'L	(,	20./0 	(a)	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

01- / 06 / 40

Inácio-Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
04/c5a1..lo
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CÂILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0244/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site wwkrefeiturasp.gov .brileqislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 17
estabelece que os atos de criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter
continuado deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, além de estar acompanhado de
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de
resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1° do art. 4°, devendo seus efeitos
financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de
receita ou pela redução permanente de despesa;

- Decreto n° 39.786, de 30 de agosto de 2000, que reorganiza o Conselho de
Alimentação Escolar;

- Decreto n° 40.278, de 5 de fevereiro de 2001, que aprova o Regimento Interno do
Conselho de Alimentação Escolar do Município de São Paulo;

- PL n° 0378/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que consolida a legislação
municipal sobre alimentação escolar, no Município de São Paulo, como um direito
constitucional dos escolares e dever do Estado, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 29 de junho de 2010.

Adelauairte Alvar
\13

Procuradora Supervisora dogetor/de ' esq. e Análise Prévia
OAB/SP 1 '18.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Lcp101	 Page 1 of 28

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e
inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário
e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm	 29/6/2010
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Lcp101 Page 1 of 2

uøS

CAPÍTULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa

iSirâ-rUift43
RF. 11.207

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos
para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de
suas disposições.

§ 22 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.

§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 32 do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2 do art.
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm	 29/6/2010
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Lcp101	 Page 2 of 2

Proc..
de receita ou pela redução permanente de despesa.

Isis Duarte R —ripe
§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da grévalçàãCife

alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 42 A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 62 O disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm	 29/6/2010 M
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : decreto AND 39786

Total de referências :

1/1
Título: DECRETO N o 39.786 30/08/2000 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Reorganiza o Conselho de Alimentaçao Escolar, criado pelo Decreto n o 35.412, de 18 de

agosto de 1995, e da outras providencias.
Revogação: Revoga o Decreto no 35.412/1995. (ver documento)
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DECRETO N°39.786,30 DE AGOSTO DE 2000

Reorganiza o Conselho de Alimentaçâo

Escolar, criado pelo Decreto n° 35.412,

de 18 de agosto de 1995, e dá outras

providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e
CONSIDERANDO, a necessidade de adequar o Decreto n°
35.412, de 18 de agosto de 1995, às disposições da Medida
Provisória n° 1979-19, de 2 de junho de 2000,'.
DECRETA:
Art. 1° - O Conselho de Alimentação Escolar, criado pelo De-
creio n°35.412, de 18 de agosto de 1995, e vinculado à Secre-
taria Municipal de Educação - SME e a Secretaria Municipal
de Abastecimento - SEMAB, &a reorganizado, ante as dispo-
sições da Medida Provisória n° 1979-19, de 2 de junho de
2000, nos termos deste decreto.
Art. 2° - Caberá ao Conselho de Alimentação Escolar CAE:
I - Acompanhar os programas de alimentação escolar implan-
tados no Município de São Paulo; visando garantir alimentos
de boa qualidade e padrões de higiene adequados, desde a
aquisição dos alimentos até a sua distribuição aos educandos
atendidos;
II - Controlar e fiscalizar a disponibilidade e a aplicação dos
recursos financeiros destinados à alimentação escolar, em es-
pecial os recursos federais transferidos á conta do Programa
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE;
IQ - Receber, analisar e remeter ao Fundo Nácional de Desen-
volvimento da Educação - FNDE, com parecer conclusivo, is
prestações de contas do PNAE encaminhadas pela adminis-
tração municipal, na forma da legislação federal vigente;
IV - Manter reuniões com a equipe técnica nuhricional, respon-
sável pela elaboração de cardápios e promoção da supervisão
nas unidades de educação infantil e de ensino fundamental, vi-
sando à avaliação dos programas desenvolvidos;	•
V - Estimular a realização de periódicas reciclagens de noções
básicas de higiene e manipulação de alimentos para os opera-
cionais e profissionais da educação envolvidos com o desen-
volvimento dos programas de alimentação escolar, nas uni-
dades de educação infantil e de ensino fundamental da Rede
Municipal de Ensino. •	•
Parágrafo único - Sem prejuízo das competências estabele-
cidos nos incisos anteriores, o funcionamento, a forma e o
"quorum" para as deliberações do CAL, bem como as suas de-
mais competências, observarão o que for definido pelo Con-
selho Deliberativo do FNDE.
Art. 3° - O Conselho de Alimentação Escolar - CAE é com-
posto dos seguintes membros:
I - 1 (um) representante do Poder Executivo, indicado pelo
Prefeito;
II - 1 (um) representante do Poder Legislativo, indicado pela
Mesa Diretora da Câmara-Municipal;
III -2 (dois) representantes dos professores da Rede Municipal
de Ensino, indicados pelo respectivo órgão de classe;

110 1V -2 (dois) representantes de pais de alunos, indicados pelos
 Conselhos Escolares;

V - 1 (um) representante de outro segmento da sociedade
local, indicado pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente;
§ 1° - Cada membro titular do CAE terá um suplente da
mesma categoria representada.
§ 2° - . Os membros e o Presidente do CAE terão mandato de
dois anos, podendo ser reconduzidos uma única vez.
§3° - Os critérios para a escolha da Presidência do CAE serão
definidos no Regimento Interno desse Conselho.
Art. 4° - As ftinçóe. s de membro do Conselho não serão remu-
neradas e serão consideradas como serviço público relevante.
Art. 5° - A Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB e

' a Secretaria Municipal de Educação - SME prestarão apoio
'técnico e administrativo ao Conselho de Alimentação Escolar -
CAL, nas respectivas áreas de atuação.
Art. 6° - O Conselho de Alimentação Escolai deverá proceder,
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da publi-
cação deste decreto, à adequação do seu Regimento /ntemoao
estabelecido neste edito e demais legislação vigente, obser-
vados o trabalho técnico e as normas existentes que disci-
plinam os programas de aliinentação escolar já implantados no .
Município de São Paulo.
Art. 7° - As despesas com a execução do presente decreto cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

cação, revogadas as disposições em contrário, em especiapi f.‘;
Art. 8° -Este decreto entrará em vigor na data de sua pubiço• r•-;

Decreto n° 35.412;de 18 de agosto de 1995. •
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30. de
agosto de 2000,447° da fundação de São Paulo.	.

sLpro,— -
CELSO PITTA, PREFEITORP. 1 / ,2”
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios	• -07
Jurídicos	 •
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES, Secre-
tário Municipal da Educação •	• •
JOVELINO PEREIRA RIBEIRO, Secretário Municipal de
Abastecimento
Publicado na Secretaria do Governo plunicipal, em 30 de
agosto de 2000. •
ARNALDO FARIA DE SA.,.Secrelário do Governo MuniciPal
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1 Serviços I A Cidade [Compras 1 Noticias 1 Governo

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

Ousca no portal  I FZÇA
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DECRETO N° 40278

Voltar mprimir

DECRETO N°40.278, 5 DE FEVEREIRO DE 2001

Aprova o Regimento Interno do Conselho de Alimentação Escolar do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
lei,

CONSIDERANDO a necessidade de adequar o Regimento Interno do Conselho de Alimentação Escolar
instituído pelo Decreto n°35.797, de 4 de janeiro de 1996, às disposições da Medida Provisória n° 2100-28,
de 25 de janeiro de 2001, da Resolução FNDE n° 15, de 25 de agosto de 2000 e do Decreto n° 39.786, de
30 de agosto de 2000,

DECRETA:

Art. 1° - Fica aprovado, nos termos do Anexo Único integrante deste decreto, o Regimento Interno do
Conselho de Alimentação Escolar do Município de São Paulo.

Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,
em especial o Decreto n°35.797, de 4 de janeiro de 1996.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de fevereiro de 2001, 448° da fundação de São
Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação

• JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Abastecimento

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de fevereiro de 2001.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

ANEXO INTEGRANTE DO DECRETO N° 40.278, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2001

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Capítulo I

Da Natureza e Finalidade

Art. 1° - O Conselho de Alimentação Escolar do Município de São Paulo, criado pelo Decreto n° 35.412, de
18 de agosto de 1995, e reorganizado pelo Decreto n°39.786, de 30 de agosto de 2000, vinculado à
Secretaria Municipal de Educação - SME e à Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB, nos termos
das disposições da Medida Provisória n° 2100-28, de 25 de janeiro de 2001, rege-se pelo presente
Regimento Interno.

Art. 2° - O Conselho de Alimentação Escolar tem por finalidade:

I - Acom panhar os programas de alimentação escolar im plantados no Municí p io de São Paulo, visando

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.... 29/6/2010 M
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garantir alimentos de boa qualidade e padrões de higiene adequados, desde a aquisição ate a dístrt ui
aos educandos atendidos;

II - Controlar e fiscalizar a disponibilidade e a aplicação dos recursos financeiros destinados à alimentaç
escolar, em especial os recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de Alimentaçã 1/4
Escolar - PNAE;

III - Receber, analisar e remeter ao Fundo Nacional de Desenvolvimento de Educação - FNDE, com parecer
conclusivo nas datas determinadas, as prestações de contas do PNAE encaminhadas pela Administração
Municipal, na forma da legislação federal vigente;

IV - Manter reuniões com profissionais da educação, alunos e pais, preferencialmente membros da
Comunidade Escolar, e com a equipe técnica de nutricionistas, responsáveis pela elaboração de cardápios e
pela promoção da supervisão nas unidades de educação infantil e de ensino fundamental, visando à
avaliação dos programas desenvolvidos;

V - Estimular a realização de reciclagem periódica de noções básicas de higiene e manipulação de
alimentos para os operacionais e profissionais da educação, envolvidos com o desenvolvimento dos
programas de alimentação escolar, nas unidades de educação infantil e de ensino fundamental da Rede
Municipal de Ensino;

•	VI - Acompanhar e orientar as ações relativas ao armazenamento dos gêneros alimentícios nos depósitos e
nas escolas abastecidas;

VII - Comunicar à Entidade Executora a ocorrência de irregularidade com os gêneros alimentícios, tais como
vencimento do prazo de validade, deterioração, desvio, furtos, para que sejam tomadas as devidas
providências;

VIII - Apreciar e votar, anualmente, o plano de ação do PNAE a ser apresentado pela Entidade Executora;

IX - Divulgar, em locais públicos, os recursos financeiros do PNAE transferidos à Entidade Executora;

X - Apresentar relatório das atividades ao FNDE, quando solicitado;

XI - Comunicar ao FNDE o descumprimento das disposições contidas no art. 6° da Resolução FNDE n° 15,
de 25 de agosto de 2000.

Capítulo II

Da Constituição e Organização

IP	Seção I - Da Constituição

Art. 30 - O Conselho de Alimentação Escolar do Município de São Paulo criado pelo Decreto n° 35.412, de
18 de agosto de 1995, alterado pelo Decreto n° 39.786, de 30 de agosto de 2000, será integrado pelos
seguintes membros:

I - 1 (um) representante do Poder Executivo, indicado pelo Prefeito;

II - 1 (um) representante do Poder Legislativo, indicado pela Mesa Diretora da Câmara Municipal;

III - 2 (dois) representantes dos professores da Rede Municipal de Ensino, indicados pelo respectivo órgão
de classe;

IV - 2 (dois) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares;

V - 1 (um) representante de outro segmento da sociedade local, indicado pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 1° - Cada membro titular do CAE terá um suplente da mesma categoria representada.

§ 2° - Os membros e o presidente do CAE terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos uma
única vez.

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 29/6/2010 M
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• -A no

§ 30 - Os membros do Conselho serão designados, bem como cessadas as suas respectivaS designações
por ato do Prefeito do Município de São Paulo.	 1129

1n•
RF

Subseção I

Do Presidente e dos Membros

Art. 40 - o CAE terá 1 (um) Presidente e seu respectivo Suplente, com mandato de 2 (dois) anos, podendo
ser reeleitos uma única vez.

Art. 50 - O Presidente e seu respectivo Suplente, bem como o Secretário e seu Suplente, serão escolhidos
dentre os titulares dos representantes dos diversos segmentos que integram o Conselho, com o voto de 2/3
(dois terços) dos Conselheiros designados, em Assembléia Geral, especialmente convocada para tal fim.

Parágrafo único - A Assembléia Geral de que trata o "caput" deste artigo será convocada a pedido da
maioria simples de seus membros, em requerimento dirigido ao Presidente, especificando o motivo da
convocação.

Art. 6° - O Presidente e seu respectivo Suplente, bem como o Secretário e seu Suplente, serão eleitos por
• maioria simples de votos, observado o disposto no artigo anterior.

Parágrafo único - No caso de empate, ocorrerá nova eleição dentre os dois mais votados na eleição anterior
e o vencedor será aquele que obtiver a maioria simples de votos.

Art. 70 - O Presidente poderá ser destituído pelo voto de 2/3 (dois terços) dos conselheiros do CAE,
presentes em Assembléia Geral, especialmente convocados para esse fim.

Art. 8° - Será submetida à deliberação do Prefeito o pedido de cessação de designação do membro do
Conselho que se ausentar a 3 (três) sessões consecutivas ou interpoladas, no decurso do ano, sem causa
justificada ou sem pedido de licença aceitos pelo Presidente do Conselho.

Art. 90 - No caso de vacância, será designado novo membro da mesma representação para compor o
Conselho, nos termos do art. 30 do Decreto n° 39.786, de 30 de agosto de 2000.

Art. 10 - As atividades do Presidente e dos membros do Conselho não serão remuneradas, porém
consideradas como de relevante serviço público, sendo obrigatório o comparecimento às suas sessões
ordinárias e extraordinárias.

Subseção II

Das Sessões

Art. 11 - Sem prejuízo das competências previstas no artigo anterior, o funcionamento, a forma e o quorum
das deliberações do CAE observarão as seguintes disposições:

I - As resoluções dos Conselheiros do CAE serão tomadas em Assembléia Geral;

II - Haverá anualmente, durante o mês de fevereiro, Assembléia Geral Ordinária para análise e emissão de
parecer conclusivo sobre as prestações de contas do PNAE apresentadas pela Entidade Executora;

III - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á por convocação do Presidente ou dos membros do
CAE, que representem no mínimo 1/4 (um quarto) dos Conselheiros;

IV - As convocações para a Assembléia Geral serão feitas por carta, ou entregues pessoalmente aos
Conselheiros, sob protocolo simples, com cinco dias de antecedência;

V - As Assembléias instalar-se-ão, em primeira convocação, com 51% (cinqüenta e um por cento) dos votos
totais dos Conselheiros, e, em segunda convocação, com qualquer número, podendo ser realizadas no
mesmo dia, decorridos no mínimo 30 (trinta) minutos do horário marcado para a primeira convocação, desde
que tenham sido convocadas nestes termos;

VI - As decisões das Assembléias serão tomadas por maioria simples dos votos dos presentes à reunião,

Seção II - Da Organização

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.... 29/6/2010
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salvo as exceções previstas neste artigo;
-

VII - A aprovação ou as modificações no regimento interno do CAE só poderão ocorrer perd Votd"crE
mínimo, 2/3 (dois terços) dos Conselheiros.

.1
ICapítulo II I

Das Atribuições

Art. 12 - Além das competências elencadas no artigo 2° deste decreto, cabe ao Conselho de Alimentação
Escolar, à Comunidade Escolar e à Sociedade Civil, formalizar denúncia de qualquer irregularidade
identificada na execução do Programa ao FNDE, à Secretaria Federal de Controle do Ministério da Fazenda,
ao Ministério Público Federal e ao Tribunal de Contas da União.

Art. 13 - São ainda atribuições do Conselho de Alimentação Escolar:

I - Compilar em registro próprio os cardápios publicados mensalmente no D.O.M., bem como as aquisições
de alimentos, também publicadas no DOM.;

II - Analisar as aquisições de alimentos para o atendimento do cardápio proposto, em face da dotação
orçamentária própria e dos recursos advindos do FNDE;

III - Analisar as planilhas específicas das quantidades utilizadas nos Programas de Alimentação Escolar da
Secretaria Municipal de Educação, que serão fornecidas pela equipe técnica da Secretaria Municipal de
Abastecimento;

IV - Analisar a projeção técnica, fornecida pela equipe da Secretaria Municipal de Abastecimento, das
necessidades mensais de cada um dos Programas de Merenda Escolar;

V - Acompanhar mensalmente a planilha de valor nutritivo fornecida pela equipe de nutricionistas da
SEMAB;

VI - Agendar reuniões, quando necessário, com profissionais da educação, alunos e pais, preferencialmente
membros da Comunidade Escolar, e a equipe técnica de nutricionistas, responsáveis pelo Programa de
Merenda Escolar na Rede Municipal de Educação, para efetiva avaliação do Programa nas unidades
escolares;

VII - Requisitar junto aos órgãos competentes das Secretarias Municipais de Educação e de Abastecimento,
informações necessárias para o aprimoramento do Programa de Alimentação Escolar na Rede Municipal de
Educação;

010
	VIII - Acompanhar o fiel cumprimento da legislação específica vigente, que rege os Programas de

Alimentação Escolar.

Capítulo IV

Das Disposições Finais

Art. 14 - O Conselho de Alimentação Escolar deverá fornecer relatório das atividades, quando solicitadas
pelos Secretários Municipais de Educação e de Abastecimento.

Das Disposições Transitórias

Art. 15 - Na primeira Assembléia Geral serão escolhidos o Presidente e o Secretário do CAE, bem como
seus respectivos Suplentes, devendo a convocação ser feita pelo representante do Poder Executivo, por
carta, entregue pessoalmente aos Conselheiros, sob protocolo simples, com antecedência de 5 (cinco) dias.

Parágrafo único - Para fins dessa Assembléia, os membros titulares do CAE estabelecerão as regras que
deverão ser obedecidas no desenvolvimento do processo eletivo.

Voltar Imprimir

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/riegocios juridicos/cadlem/integra.... 29/6/2010
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PROJETO DE LEI 01-0378/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS)
"Consolida a legislação municipal sobre alimentação escolar, no Município de São

Paulo, como um direito constitucional dos escolares e dever do Estado, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 A alimentação escolar, direito constitucional de todos os alunos da

educação básica, pública e dever do Estado, será promovida e incentivada pela
Prefeitura da cidade de São Paulo, na forma desta lei.

Art. 20 Compete ao Poder Público Municipal da cidade de São Paulo, no âmbito de
sua jurisdição administrativa, as seguintes atribuições, conforme disposto no §§2 0 e 30
do art.211 da Constituição:

I- garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade com as
necessidades nutricionais dos alunos,durante o período letivo,observando as diretrizes
estabelecidas nesta Lei, bem como o inciso VII do art. 208 da Constituição;

II- promover estudos e pesquisas que permitam avaliar as ações voltadas para a
alimentação escolar,desenvolvidas no âmbito das respectivas escolas, creches e
Centros de Educação Infantil;

III- promover a educação alimentar e nutricional sanitária e ambiental nas
escolas sob sua responsabilidade administrativa, com o intuito de formar hábitos
alimentares saudáveis aos alunos atendidos, mediante atua0o conjunta dos
profissionais de educação e do responsável técnico de que trata o artigo 12 desta Lei;

IV- realizar em parceria com Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE, a capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução do Programa
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE e no controle social;

V- fornecer informações, sempre que solicitado, ao FNDE, ao Conselho de
Alimentação Escolar - CAE, aos órgãos de controle interno e externo do Poder
Executivo, a respeito da execução do PNAE, sob sua responsabilidade;

VI- fornecer instalações físicas e recursos humanos que possibilitem o pleno
funcionamento do CAE, facilitando o acesso da população;

VII- promover e executar ações de saneamento básico nos estabelecimentos
escolares, Centros de Educação Infantil e creches sob sua responsabilidade, na forma
da legislação pertinente;

VIII- divulgar em locais públicos, de acesso de toda a comunidade escolar,
informações acerca do quantitativo de recursos financeiros recebidos para execução do
PNAE, e o quantitativo de recursos com despesas para a alimentação escolar efetuadas
pela Prefeitura do Município de São Paulo;

IX- prestar contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, na forma
estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE;

X- apresentar ao CAE, na forma e no prazo estabelecido pelo Conselho
Deliberativo do FNDE, o Relatório Anual de Gestão do PNAE, assim como atender a
todas as solicitações do CAE quanto às informações necessárias ao desempenho das
suas funções de acompanhamento e fiscalização do programa de alimentação escolar
do município de São Paulo.

Art.3 0 A Prefeitura da cidade de São Paulo fica obrigada a oferecer alimentação
escolar para todos os alunos das escolas públicas municipais, Centros de Educação
Infantil, inclusive os conveniados, nos termos do inciso VII do artigo 208 da
Constituição Federal, do inciso VII do artigo 54 da Lei 8090 de 13 de Julho de 1990 -
Estatuto da Criança e Adolescente; §5 0 do artigo 200 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

Parágrafo Único: Excepcionalmente, para os fins deste artigo, a critério do FNDE,
serão considerados como parte da rede municipal, os alunos matriculados em:
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I- Centros de Educação Infantil, Escolas Municipais de Educação Infantil e Escolas
Municipais do Ensino fundamental e Médio qualificadas com entidades filantrópicas ou
por elas mantidas, inclusive as de educação especial; e

II- Centros de Educação Infantil conveniados com a Prefeitura do Município de
São Paulo;

Art.40 Para efeitos desta lei, entende-se por alimentação escolar todo e qualquer
alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente de sua origem, durante a
permanência do aluno na escola, Centro de Educação Infantil direitos, indiretos ou
conveniados ou entidades filantrópicas referidas no inciso I do artigo 3 0 desta Lei.

Art.50 As despesas com alimentação escolar serão realizadas com recursos
públicos municipais não vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino em
conformidade com o artigo 71, inciso IV da Lei Federal 9394 de 20 de Dezembro de
1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Art.60 - Fica proibida nos Centros de Educação Infantil, nas Escolas Municipais
públicas, no Centros de Educação Infantil conveniados com a Prefeitura ou entidades
filantrópicas referidas no inciso I do artigo 30 desta Lei, da cidade de São Paulo, a
terceirização do fornecimento da alimentação escolar, oferecida pelo poder público
municipal.

Parágrafo Único. O processo de encerramento da terceirização da alimentação
escolar na rede pública de educação municipal, será regulamentado por Decreto do
Poder Público Municipal nos termos desta lei.

Art.80 Para o cumprimento do estabelecido nos artigos 6 0 desta lei, fica o poder
público municipal obrigado a suprir todas as unidades educacionais públicas
municipais, de equipamentos e recursos humanos necessários para armazenamento,
preparo e distribuição da alimentação escolar.

Art.90 Os profissionais com a função de preparar a alimentação escolar deverão
receber orientações contínuas das nutricionistas sobre a forma correta de armazenar e
preparar os alimentos, assim como noções de higiene durante o preparo e distribuição
dos mesmos.

§1 0 É obrigatório o uso de aventais, toucas, luvas e demais acessórios que se
fizerem necessários, pelos profissionais encarregados de preparar e distribuir a
alimentação escolar, com a finalidade de evitar contaminação dos alimentos.

§20 Deverão ser fornecidos, pelo poder público municipal, através de órgão
competente, os acessórios referidos no § 1 0 deste artigo.

Art.10 Fica assegurado o direito à alimentação diferenciada, a todos os alunos
das escolas publicas municipais, Centros de Educação Infantil, e creches conveniadas
da rede municipal de ensino, decorrentes de diferenças biológicas entre idades e
condições de saúde dos alunos que necessitem de cuidados alimentares específicos.

§1 0 Ficam obrigadas, todas as unidades educacionais da rede municipal de
ensino a oferecerem alimentação especial adequada, aos alunos diagnosticados como
portadores de diabete, e ou anemia, e ou colesterol.

§20 Caberá às Diretorias Regionais da Educação Municipal a fiscalização e a
observância do disposto na presente lei.

Art.11 A alimentação escolar oferecida pelo poder público municipal, nas
unidades educacionais municipais públicas, tem por objetivo contribuir para o
crescimento e o desenvolvimento biopsicosocial, a aprendizagem, o rendimento escolar
e a formação de hábitos alimentares saudáveis, por meio de ações de educação
alimentar e nutricional e da oferta de refeições para suprir as necessidades nutricionais
dos educandos durante sua permanência na instituição educacional.

Parágrafo Único. Deverá ser incentivada a Alimentação Escolar Ecológica, como o
objetivo de elevar a qualidade nutricional da alimentação fornecida às crianças e
adolescentes, matriculados nas instituições educacionais municipais, públicas,
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estimulando a diversidade alimentar e a consciência ambiental por meio de programa
que consistirá em:

I - inclusão gradual de produtos hortifrutigranjeiros produzidos no município,
seguindo procedimentos baseados em normas orgânicas;

II - treinamento e capacitação dos profissionais que preparam a alimentação
escolar para utilização de receitas e estratégias que possibilitem às crianças e
adolescentes, a formação de hábitos alimentares que incluam o consumo de hortaliças;

III - orientar os alunos sobre a educação ambiental e aos benefícios do cultivo
orgânico para o meio ambiente e para a alimentação humana.

Art.12 Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados com a
orientação técnica de nutricionista, com a utilização de gêneros alimentícios básicos,
respeitando-se os hábitos alimentares, a diversidade, a cultura alimentar e garantindo
alimentação saudável.

Parágrafo único. Para efeito desta Lei gêneros alimentícios básicos são aqueles
indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável, observada a regulamentação
aplicável.

Art.13 É obrigatória a publicação periódica, no Diário Oficial da Cidade de São
Paulo, do cardápio semanal da alimentação escolar, que será oferecido na semana
subseqüente ao da publicação.

§10 As unidades educacionais do sistema municipal de ensino deverão afixar o
cardápio semanal nos refeitórios e em local de fácil acesso a toda a comunidade
escolar.

§20 Para os fins desta lei, considera-se comunidade escolar o conjunto de alunos,
professores, funcionários e familiares.

§3 0 Eventuais alterações no cardápio, pelas unidades educacionais, deverão ser
devidamente justificadas à Diretoria Regional de Educação correspondente.

Art. 14 O Conselho Municipal de Alimentação Escolar vinculado à Secretaria
Municipal de Educação, é um órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente,
deliberativo e de assessoramento, composto da seguinte forma:

I - um representante do Poder Executivo indicado pelo Prefeito;
II - um representante do Poder Legislativo indicado pelo mesa diretora • da

Câmara Municipal;
III - dois representantes das entidades de docentes, discentes e de trabalhadores

na área de educação, indicados pelo respectivo órgão de classe, a serem eleitos por
meio de assembléia específica;

IV - dois representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares,
Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, eleitos por meio de assembléia
específica; e

V - dois representantes de entidades civis organizadas, eleitos em assembléia
específica.

§ 20 Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento
representado.

§ 3 0 Os membros terão mandato de quatro anos, podendo ser reconduzidos de
acordo com a indicação dos seus respectivos segmentos.

§ 40 A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas
pelos representantes indicados nos incisos III, IV e V deste artigo.

§ 50 O exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado serviço
público relevante, não remunerado.

§ 60 Caberá à Secretaria Municipal de Educação do Município de São Paulo,
informar ao FNDE a composição do seu respectivo CAE, na forma estabelecida pelo
Conselho Deliberativo do FNDE.

Art. 19. Compete ao CAE:
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I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas na forma
do art. 20 da Medida Provisória 455 de 28 de Janeiro de 2009.

II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação
escolar;

III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições
higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios oferecidos; e

IV - receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo a
respeito, aprovando ou reprovando a execução do Programa.

Parágrafo Único. O CAE poderá desenvolver suas atribuições em regime de
cooperação com os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional estaduais e
municipais e demais conselhos afins, e deverão observar as diretrizes estabelecidas
pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA.

Art.15 As Secretarias Municipais de Gestão, de Educação, de Finanças e de
Planejamento deste município adotarão medidas necessárias, no âmbito de suas
respectivas competências, ao integral cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 16 Ficam revogadas as leis municipais 13.205 de 8 de novembro de 2001; o
artigo 30 da Lei 13.385 de 9 de Janeiro de 2002; a Lei 14.249 de 8 de Dezembro de
2006; a Lei 14404 de 21 de maio de 2007; a Lei 14.846 de 8 de Outubro de 2008.

Art. 17 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 18 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

)PAULO

Folha nc" / - do proc.
rf.  171 -c24/  de 2p

Maria Tereza Affen;ã da Silva
RF 10651

PARECER N°
16 - P15'
16- 0080712010 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0244/10.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Milton Ferreira, que dispõe sobre o
fornecimento obrigatório de merenda escolar, durante as férias e recesso, aos alunos
matriculados na Rede Pública Municipal de Ensino.

•
O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no regular exercício da
competência legislativa desta Casa.

Convém lembrar que as crianças e os adolescentes enquadram-se entre aqueles sujeitos
especiais - assim como os idosos e as pessoas portadoras de necessidades especiais -
aos quais o ordenamento jurídico determina que seja dada proteção especial. Exatamente
neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7°, parágrafo único da Lei
Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o adolescente são
considerados prioridade absoluta do Município.

A propositura também encontra fundamento na competência concorrente da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na proteção e defesa da infância e da
juventude, nos termos do art. 24, inciso XV c/c art. 30, inciso II, ambos da Constituição

• Federal de 1988, que confere competência legislativa supletiva aos Municípios também
neste aspecto.

Dessa forma, já se manifestou o Supremo Tribunal Federal:

"Exatamente na esteira daquela jurisprudência consolidada é que
cumpre reconhecer o dever do Estado de implementar as medidas
necessárias para que as crianças e os adolescentes fiquem
protegidos de situações que os coloquem em risco, seja sob a forma
de negligência, de discriminação, de exploração, de violência, de
crueldade ou a de opressão, situações que confiscam o mínimo
existencial sem o qual a dignidade da pessoa humana é mera utopia.
E não se há de admitir ser esse princípio despojado de efetividade
constitucional, sobre o que não mais pende discussão, sendo o seu
cumprimento incontomávet" (AI 5835871SC AGRAVO DE
INSTRUMENTO Relator(a): Min. CELSO DE MELLO Julgamento:
09/04/2010)

..,RacOM

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000	oog3812°1°
11-P10244-10e - c M
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Folha ri° - -,s749 ""do prec.
n°.  O/ --6210 de 20

Mada TerezaWda Silve
RF 10651

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em
seu art. 40 o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos
direitos fundamentais das crianças, dentre os quais se destacam o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação e à dignidade, todos estes direitos relacionados ao conteúdo da
propositura em análise.

Acrescente-se, ainda, que o Estatuto da Criança e do Adolescente enuncia em seu art. 54
que é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente a alimentação necessária para

•
a sua digna existência, in verbis

"Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:
(-)

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação
e assistência à saúde." (grifamos)

Tal disposição vem no sentido de consolidar o disposto no art. 208 da Constituição Federal,
o qual prescreve que

"Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado
mediante a garantia de:

•
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação
básica, por meio de programas suplementares de material didático
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Redação da
EC 59/09)." (grifamos)

A presente proposta, assim, visa conceder apoio permanente ao estudante não se
restringindo o mesmo apenas ao período de freqüência escolar. Dessa forma, o que se
garante é a própria efetivação do direito à educação, o qual nos dizeres do eminente Pinto
Ferreira ao analisar esse tema, "surgiu recentemente nos textos constitucionais. Os títulos
sobre ordem econômica e social, educação e cultura revelam a tendência das Constituições
em favor de um Estado social. Esta clara opção constitucional faz deste ordenamento
econômico e cultural um dos mais importantes títulos das novas Constituições, assinalando
o advento de um novo modelo de Estado, tendo como valor-fim a justiça social e a cultura,
numa democracia pluralista exigida pela sociedade de massas do século XX" (Revista de
Informação Legislativa, "Educação e Constituinte", vol. 92, p. 171/173)
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CÂBLIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n° ()1 — do proc.
n°. -)-1;t4 de 20/0
M	da Silva

ar-----ja Tereza mo so
RF 10651

Já para Celso Lafer, que também exterioriza a sua preocupação acadêmica sobre o tema, o
direito à educação - que se mostra redutível à noção dos direitos de segunda geração -
exprime, de um lado, no plano do sistema jurídico-normativo, a exigência de solidariedade
social, e pressupõe, de outro, a asserção de que a dignidade humana, enquanto valor
impregnado de centralidade em nosso ordenamento político, só se afirmará com a expansão
das liberdades públicas, quaisquer que sejam as dimensões em que estas se projetem:

"(..) É por essa razão que os assim chamados direitos de segunda
geração, previstos pelo 'welfare state', são direitos de crédito do
indivíduo em relação à coletividade. Tais direitos - como o direito ao
trabalho, à saúde, à educação — têm como sujeito passivo o Estado
porque, na interação entre governantes e governados, foi a
coletividade que assumiu a responsabilidade de atendê-los. O titular
desse direito, no entanto, continua sendo, como nos direitos de
primeira geração, o homem na sua individualidade. Daí a
complementaridade, na perspectiva 'ex parte popufi', entre os direitos
de primeira e de segunda geração, pois estes últimos buscam
assegurar as condições para o pleno exercício dos primeiros,
eliminando ou atenuando os impedimentos ao pleno uso das
capacidades humanas. Por isso, os direitos de crédito, denominados
direitos econômico-sociais e culturais, podem ser encarados como
direitos que tornam reais direitos formais: procuraram garantir a
todos o acesso aos meios de vida e de trabalho num sentido amplo
(..)." (A Reconstrução dos Direitos Humanos, Companhia de Letras,
1988, p. 127e 130/131.)

Dessa forma, o Município deve atuar no sentido de garantir a máxima proteção da dignidade
desses sujeitos especiais (crianças e adolescentes), tendo em vista, ainda, a posição do

•	Supremo Tribunal Federal no sentido de que:

"É preciso assinalar, neste ponto, por relevante, que a proteção aos
Direitos da criança e do adolescente (CF, art. 227, caput) —
qualifica-se como um dos direitos sociais mais expressivos,
subsumindo-se à noção dos direitos de segunda geração (RTJ
164/158-161), cujo adimplemento impõe, ao Poder Público, a
satisfação de um dever de prestação positiva, consistente num
facere (..). Tenho para mim, desse modo, presente tal contexto,
que os Municípios (à semelhança das demais entidades políticas)
não poderão demitir-se do mandato constitucional, juridicamente
vinculante, que lhes foi outorgado pelo art. 227, caput, da
Constituição, e que representa fator de limitação da
discricionariedade político-administrativa do Poder Público, cujas
opções, tratando-se de proteção à criança e ao adolescente, não
podem ser exercidas de modo a comprometer, com apoio em juízo
de simples conveniência ou de mera oportunidade, a eficácia desse
direito básico de índole social. (..) O caráter programático da regra
inscrita no art. 227 da Carta Política — que tem por destinatários
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~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n° -- t2j- do proc.
n.. 19 / -020/ de 20 /
Maria Tereza Wolêã Silva

RF 10651

todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a
organização federativa do Estado brasileiro — impõe o
reconhecimento de que as normas constitucionais veiculadoras de
um programa de ação revestem-se de eficácia jurídica e dispõem
de caráter cogente. (...) Impende destacar, neste ponto, por
oportuno, ante a inquestionável procedência de suas observações,
a decisão proferida pela eminente Ministra Cármen Lúcia (AI
583.136/SC), em tudo aplicável, por identidade de situação, ao caso
em análise." (RE 482.611, Rel. Min. Celso de Mello, decisão
monocrática, julgamento em 23-3-2010, DJE de 7-4-2010.)

Nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é necessária a realização de
• 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura.

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara,
nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Diante do exposto, somos

Pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE, sem prejuízo da oportuna análise da
/

douta Comissão de Mérito.

Sala da Comissão de,Constituição, Justiça e Legislação Participativa. S D /DO°
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CANJARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

16 - PAR
16- 0080212010

PARECER CONJUNTO N°	DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃOO

PÚBLICA, EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0244-2010.

O presente projeto de lei de autoria do nobre vereador Milton Ferreira, "dispõe sobre

41, fornecimento obrigatório de merenda escolar, durante as férias e recesso, no âmbito da Rede

Pública Municipal de Ensino" sendo que esses alimentos e as bebidas deverão manter

correspondência nutritiva e de sabor com os cardápios oferecidos no período letivo, para fins

de atendimento das necessidades nutricionais básicas dos alunos, levando-se em

consideração o fato primordial de que esses alunos são crianças e adolescentes em idade de

crescimento.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela

legalidade.

Justifica o autor que a propositura visa beneficiar os alunos da Rede Pública Municipal que

por estarem em uma situação de férias e recesso escolar, tem riscos para sua saúde

agravados, quando sem acesso à merenda. Por outro lado a propositura tem também objetivo

de uma ação voltada para uma maior justiça social.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo qual a Comissão

de Administração Pública posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifesta-se favoravelmente a esta

propositura.

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor à

propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Sala das Comissões Reunidas, em

17- RELCOM
17- 0083312010
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Ver. Eliseu Gabfiel

Vet,--eírl á Apolinário

Ver. rancisco Chagas

Ver. José Américo

Ver. Penna

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

Ver.Milton Leite

Ver.G

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Vei\Cl~o	 Ver. Maio Aurélio Cunha

1 7V
(:.,Ver. lso Jatene	Ver. 4 fr • . -. o	 Ver. Joogi Hato

•	Ver.José Olímpio	 Ver. Cláudio Fonseca

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Ver. Roberto Trípoli

Ver.Arselino to

Ver. Donato	 Ver. Sou a Santos
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Folha n°— . —	do proc.
de 20K)

•!;"'",f iiornp
-	-,	-:i nt. tartr"
_ ___ 41. i".'-47.	_

Passemos ao item seguinte.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 125-SE
DATA: 10/11/2010
FL: 46 DE 62

•

- "PL 244/2010, do Vereador MILTON FERREIRA (PPS). Dispõe sobre o

fornecimento obrigatório de merenda escolar, durante as férias escolares e recesso, no âmbito

da Rede Pública Municipal de Ensino, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: -P.

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 244/10. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.
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do processo n. 9  O - 0211 	de 20/O 	)1-/ 	/  c;).d O 	(a) 

Papel para informação, rubricado como folha ng 

e Parlamentw.  
RF 100.742 

CileARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação na 125a 

Sessão Extraordinária, ocorrida em 10 de novembro de 2010. 

17/11/2010 

-izia Oshi o 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

Conferido. 

17/11/2010 

Ângela BMdin Andreoni 
Secreta-riá de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Papei para 	 ubricado como folha n° 27. 

do processo n° ..01 -0244 	 de 2010 	14 / 07 / 2011 	(a) 

À 
SGP.12 
Senhora Supervisora: 

O Projeto de Lei n° 01-0244/2010, conforme indicado no parecer da douta Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa (fls. 22), deve ser instruido por duas 
audiências públicas durante sua tramitação. Posto isso, encaminho os autos para a 
realização das referidas audiências. São Paulo, 14 de julho de 2011. 

Carlos Roberto da Silva 
Secretário de Apoio Legislativo — SGP.2 

RECEBIDO EM SGP-15 

EM  

67/ 
•Of  

N a Preza 	z . asimi 
Técnico Administrativo 

RF 10.651 
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Segue • 	'untado 	I> 	nesta data i 
N 
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RubrIcado  15 	sob folha P. ri°  

Frn 02? i Og 1 I( 	! 
 

Liliarte Jun ()gera 
RF: 11095 
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FL. N° 
Anexo — notas taquigráficas 
Proc. n° 
CMSP — NOME DA CPI 
Nome - RF 

, 

• 

CAPAAFtA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 24 DE AGOSTO DE 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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j£3 
.„244 	io 

A5 c.  

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro aberto os trabalhos da 19' 

audiência pública realizada pela Comissão de Finanças em 2011. 

Solicito a leitura do primeiro item, PLO 01/2009. 

- É lido o seguinte (PLO 01/2009 de autoria do Vereador halo Cardoso que acrescenta um 

parágrafo ao artigo 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PLO 07/2011 de autoria do Vereador halo Cardoso que acrescenta um 

dispositivo à Lei Orgânica do Município) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 31/2011 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da manutenção de profissional auxiliar de enfermagem) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 42/2011 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre 

alteração do caput do artigo 1° e acresce dispositivos de lei) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 83/2010 de autoria do Vereador Donato que institui o parcelamento dos 

débitos tributários) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 106/2010 de autoria dos Vereadores Natalini e Floriano Pesaro que 

estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 
_30 

audiência pública. 	 ,2`1•4 	10 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 174/2010 de autoria do Vereador Gilson Barreto que dispõe sobre a 

implantação de coleta seletiva de lixo) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 190/2002 de autoria do Vereador halo Cardoso que altera dispositivos 

da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 197/1995 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dá nova redação ao 

artigo 1° da Lei 11.233/1992) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 201/2009 de autoria do Vereador Jooji Nato que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de instalação de equipamentos detectores de metais) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 244/2010 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe sobre o 

fornecimento obrigatório de merenda escolar) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 262/2010 de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior que 
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dispõe sobre a cassação de licença de taxistas e transportadores de passageiros) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 266/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que dispõe sobre 

normas gerais e locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 309/2006 de autoria da Vereadora Marta Costa que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da existência de sanitários de utilização pública) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 314/2010 de autoria do Vereador Adolfo Quintas que institui política de 

tarifa reduzida) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 318/2010 de autoria do Vereador José Police Neto que regulamenta a 

regularização fundiária de interesse social) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 357/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que estabelece novos 

parâmetros de emissão de gases) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
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- É lido o seguinte (PL 374/2004 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre a 

concessão de descontos na ali quota do IPTU) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 
32- 

audiência pública.  

Passemos ao item seguinte. 
‘)&i 

- É lido o seguinte (PL 405/2004 de autoria do Vereador El/seu Gabriel que autoriza o 

Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos municipais) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

• 	

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 409/2010 de autoria do Vereador Domingos Disse! que dá nova redação 

aos artigos 8°, 10° e 17 da Lei 10.508 de 1988) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 421/2008 de autoria dos Vereadores Paulo Frange, Adilson Amadeu e 

Farah que altera a Lei 14.242) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 475/2008 de autoria do Vereador Aurélio Nomura que institui o programa 

de reciclagem) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Hermes. 

O SR. HERMES CONTESINI JUNIOR — Bom dia. Eu represento a Abipet, Associação 

Brasileira da Indústria do Pet. 

Proponho a retirada desse PL por duas razões principais. De modo geral, tudo que esse PL 

propõe a realizar já vem sendo feito através da Política Nacional de Resíduos Sólidos e dentro 

do Estado de São Paulo através da Política Estadual de Resíduos Sólidos, onde as empresas, 

no que se refere à responsabilidade compartilhada e encadeada, vêm realizando diversas 
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33 . 

1.4`? 	10 

ações e trabalhando no sentido de atender essas novas disposições. De toda forma, no §1, do 

artigo 1 0, diz assim: "para os efeitos desta lei, considera-se reciclagem todos os processos de 

transformação de um produto em um novo produto útil, através de processos químicos". 

Isso torna essa lei impraticável porque 99,9% de toda a reciclagem de plásticos, no Brasil e no 

mundo, acontece de forma mecânica. Estabelecer processos químicos para reciclagem 

inviabiliza tecnicamente o processo, torna inviável economicamente e, com toda a certeza, faria 

com que caso isso se tornasse lei obrigando a empresa a tratar dessa forma no Município de 

São Paulo, certamente, teríamos uma saída das empresas da região que eventualmente fazem 

o trabalho. • 	Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Muito obrigado. Audiência pública 

realizada. Item 23, PL 491/07, do nobre Vereador Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a introdução de normas, que visam disciplinar todo e qualquer tipo de edificação 

dentro da área envoltória do Parque do Trote e Parque da Vila Guilherme localizados no bairro 

de Vila Guilherme, no Município de São Paulo, e dá outras providencias." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 24, PL 496/10, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro. 

"Dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos produzidos por 

centros comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 25, PL 505/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. 

"Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano, exclui o item 13 do quadro 9b, anexo a lei n° 

8.328/75, e dá outras providências. Clube Aquático das Bandeiras." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos Audiência 

pública realizada. Item 26, PL 576/09, de autoria do nobre Vereador Donato. 

"Dispõe sobre o plano de incentivos a projetos habitacionais populares, vinculado ao programa 

do Governo Federal "Minha Casa, Minha Vida". 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 27, PL 661/09, de autoria do nobre Celso Jatene. 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da compensação das emissões de gases de efeito estufa" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 28, PL 726/11, de autoria do nobre Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a criação e a instituição do Programa Cinema e Teatro: extensão das salas de 

aula das escolas, a ser implantado na rede pública municipal de ensino do Município de São 

Paulo e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. 

Tem a palavra o Sr. Douglas, Diretor do Departamento Tributação e Julgamento, 

representando o Sr. Secretário de Finanças. 

O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. e Sras., tecerei quatro breves 

comentários sobre quatro projetos de lei. 

O primeiro é o PL 042/2010, está aparecendo como 2011, mas creio que o correto seja 2010. 

Esse projeto tem um condão de conceder isenção de IPTU para imóvel pertencente aos 

portadores de doenças graves incapacitantes e doenças em caráter terminal e irreversível, 

desde que destinados exclusivamente ao uso residencial. 

Quanto ao ideal desse projeto, a Secretaria de Finanças não tem nada a se opor, realmente, 

são merecedores de isenção de IPTU. Ocorre que para ter a isenção de IPTU tem de se fazer 

um estudo pormenorizado e quantificar quando isso redundará em renúncia fiscal para a 

Prefeitura de São Paulo já que existem várias isenções previstas na nossa lei no que tange 

IPTU. 

Então, solicito que se faça uma mensuração exata de quanto isso vai importar em renúncia 

fiscal para a municipalidade. Quanto a esse projeto era só. 

Passemos agora ao PL 083/10 que institui o parcelamento de débitos tributários decorrentes do 

lançamento de IPTU efetuados no exercício de 2009. 

Em relação a esse projeto, acho que ele não deve prosperar, pois já existe em voga hoje o 

Programa de Parcelamento Incentivado, que abrange todos os tributos municipais, dentre eles 
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.244 

o IPTU, que abarca, inclusive, o exercício de 2009. Esse programa oferece aos munícipes 

melhores condições do que as estipuladas nesse projeto de lei, o PL 83/2010. 

Eis o motivo pelo qual julgamos que esse projeto não deve prosperar. 

Temos, agora, o PL 374/2004, que "dispõe sobre a concessão de descontos na alíquota do 

IPTU de todos os imóveis, onde são realizadas feiras livres localizados no Município de São 

Paulo e dá outras providências". Em relação ao IPTU desses imóveis, nós fazemos, 

anualmente, um estudo sobre a Planta Genérica de Valores, a qual, na atribuição do valor 

venal do imóvel, já leva em conta essa característica de localização do imóvel. Portanto, não 

vemos por que razão deve também prosperar esse projeto de lei. 

Por último, o PL 405/2004 "autoriza o Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos 

municipais devidos dos tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e 

demais benefícios previdenciários", ou seja, atinge diretamente algumas pessoas físicas. 

Dentre os principais tributos de nosso Município, destaco o ISS, imposto do qual as pessoas 

físicas são isentas. Então, não há motivo para se estipular a data de vencimento do tributo. O 

ITBI é vinculado à escritura do imóvel; então, na hora de se lavrar a escritura, o munícipe tem 

de recolher esse imposto. Com  relação ao IPTU, o próprio munícipe tem hoje essa faculdade 

de, até o dia 31 de outubro do respectivo exercício, alterar a data de vencimento do tributo. 

Esse projeto é de 2004 e a Lei de Cadastramento do IPTU, de 2005, portanto na época do 

projeto não havia essa opção. Como hoje já há essa opção, julgamos também que não há por 

que prosperar esse projeto de lei. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações que a Secretaria de Finanças tinha a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Agradeço o representante da Secretaria. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. Boa tarde. 
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CÂMARA MUNICRP DE 

SÃO PAULO 
APROVADO 

25 AGO. 2011 

 

REQUERIMENTO - RPS 
07- 00034/2011 

-RE'QUEIRO, redução de interstício entre as audiências públicas, conforme 

• dispõe o §1° do artigo 66 do Regimento Interno dos projetos a seguir relacionados: 

• 
1. PLO 001/09 - halo Cardoso 

2 PLO 007/11 - halo Cardoso 

3. PL 031/2011 - Milton Ferreira 

4. PL 042/11 - Wadih Mutran 

• 	5. PL 106/10 - Natalini / Floriano Pesaro 

6. PL 174110- Gilson Barreto 

7. PL 190/02 - halo Cardoso 

8. PL 197/95 - Wadih Mutran 

9. PL 201/09 - 3ooji Hata 

10. PL 244/10 - Milton Ferreira 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,gov.br M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

20
10

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

73
4.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 22/01/2018 15:52:25.

 fls. 43



34- 

2`(- Lf 

CikliAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

11. PL 262/10 - Carlos Alberto Bezerra Jr. 

12. PL 309/06 - Marta Costa 

13. PL 314/10 - Adolfo Quintas 

14. PL 318/10 - José Police Neto 

15. PL 374/04 - Wadih Mutran 

16. PL 405/04 - Eliseu Gabriel 

17. PL 409/10 - Domingos Dissei 

18. PL 421/08 - Paulo Frange / Adilson Amadeu - Farhat 

19. PL 491/07 - Wadih Mutran 

20. PL 505/04 - Eliseu Gabriel 

21. PL 661/09 - Celso Jatene 

22. PL 726/01 - Wadih Mutran 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-000 www,camara.sp.gov.br  
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)S - Requer reduçã de interstício entre as audiências públicas. 

DOMINGOS DISSEI 

DO NATO 

EDIR SALES 

CHICO MACE 	 

CLAUDINHO DE SOUZA 

CLAUDIO FONSECA 

° VEREADORES 

ABOU ANNI 

ADILSON AMADEti 

ADO1k137-66INTAS 

AGNALDO TIMOTEO 

ALFREDINHO 

ANíBAL DE FREITAS 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

ARSELINO TATTO 

ATILIO FRANCISCO 

ATTILA RUSSOMANNO 

AURÉLIO MIGUEL 

AURÉLIO NOMURA 

CARLOS APOLINÁRIO 

CARLOS NEDER 

CELSO JATENE 

CLAUDIO PRADO 

DALTON SILVANO 

DAVID SOARES 

ELISEU GABRIEL 

FLORIANO PESARO 

FRANCISCO CHAGAS 

GILSON BARRETO 

N. VEREADORES 

so SENIVAL MOURA 

51 SOUZA SANTOS 

52 TIA° FARIAS 

53 TONINHO PAIVA 

29 GOULART 

30 !TALO CARDOSO 

31 JAMIL MURAD 

IML°  ,II~4 32 JOSÉ AMÉRICO 

33 JOSÉ FERREIRA (ZE 

34 JOSÉ POLICE NET 

35 JOSÉ ROLIM 

36 JULIANA CARDOSO 

37 JUSCELINO GADELF IA 

38 MARCO AURÉLIO Cl INHA 

39 MARTA COSTA 

40 MILTON FERREIRA 

41 MILTON LEITE 

42 NATALINI 

43 NETINHO DE PAULA 	 / 

(

97;:rj  
44 NOEMI NONATO 

45 PAULO FRANGE f 

46 QUITO FORMIGA 

47 RICARDO TEIXEIRA 

48 ROBERTO TRIPOLI 

49 SANDRA TADEU 

54 USHITARO KAMIA 

55 WADIH MUTRAN 
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 31-08-11 

OBSERVAÇÕES: 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 

12196 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
24

4/
20

10
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

68
73

4.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 22/01/2018 15:52:25.

 fls. 46



Folha n° 39 
Do processo n°01-244/2010 
Andre Marcon 
RF 11 264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro abertos os trabalhos 
da 20a audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento. Informo que as inscrições 
para os pronunciamentos devem ser feitas junto à Secretaria da Comissão. 

Declaro aberta a audiência pública do PLO 01/09, de autoria do nobre Vereador 
italo Cardoso. 

- É lido o seguinte: (PLO 01/09) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública ao projeto PLO 001/09. 

Item seguinte. PLO 07/11 de autoria do nobre Vereador Italo Cardoso. 

- É lido o seguinte: (PLO 07/11) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos está encerrada a Audiência Pública ao PLO 07/11. 

Passemos ao item 3, PL 031/2011 do nobre Vereador Milton Ferreira. 
- É lido o seguinte (PL 031/2011) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Inscrito o Sr. Mario Sérgio. 
O SR. MÁRIO SÉRGIO EUTANÁSIO — Meu nome é Mário Sérgio Eutanásia, sou 

assessor do Vereador Milton Ferreira e estou aqui para tecer alguns comentários sobre esse 
projeto de lei. 

Com a preocupação da saúde das crianças e a recomendação do Ministério da 
Saúde, o Vereador define a necessidade de um auxiliar de enfermagem nas creches, bem 
como de cuidadoras. 

A creche é uma instituição dentro de um contexto de socialização complementar à 
família que deve propiciar cuidados de higiene, saúde e alimentação em um clima afetivo, 
estimulante e seguro às crianças de zero a 6 anos de vida. 

O auxiliar de enfermagem, nesse sentido, pode atuar integralmente nas creches, 
avaliando a saúde da criança referente ao crescimento e desenvolvimento infantil, com ações 
de prevenção e promoção à saúde. 

Então, a inclusão de auxiliares de enfermagem se faz necessária em creches, 
considerando que os cursos de formação conferem qualificação para o cuidado integral da 
criança, desde a sua concepção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, está realizada a Audiência Pública ao PL 31/2011. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Pela ordem o nobre Vereador 

José Police Neto, Presidente desta Casa, muito obrigado pela presença. Agradeço também a 
presença do Líder do Governo, nobre Vereador Roberto Tripoli. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, 3 matérias que o nosso mandato 
participa estão na ordem do dia na reunião de hoje. Pergunto se podemos ter a preferência 
para fazer a apresentação e sustentação oral das 3 matérias: PL 318/2010, em co-autoria com 
o nobre Vereador Chico Macena; PL 456/2010 em co-autoria com o nobre Vereadora Nabil e 
PL 209/2011 em co-autoria com o nobre Vereador Floriano Pesaro. São os itens 12, 14 e 19. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Sem dúvida, Sr. Presidente. 
Então, peço à assessoria a leitura do item 14. 

- É lido o seguinte: (PL 318/2010) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Com a palavra, o nobre 
Presidente da Câmara Municipal, Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — A Lei 11.977, de 2009, e as alterações postáores 
introduziram no ordenamento jurídico nacional daquele que foi batizado 'Minha Casa, Minha 
Vida' uma fórmula de regularização fundiária que, além de poder receber recursos da União, 
tem uma nova disciplina do ponto de vista do parcelamento das áreas consolidadas, em 
especial, ao reconhecer a possibilidade de usucapião administrativo por parte dos municípios 
quando se tratar de regularização fundiária de interesse social. 

O nosso mandato, junto com a equipe que dá suporte ao mandato do Vereador 
Chico Macena, intensificou os debates para reconhecer o que, no ordenamento jurídico 
municipal, poderia ser recepcionado, dessa legislação federal, não só para que pudéssemos 
inserir na busca de recursos o Município de São Paulo, mas, em especial, garantir legitimação 
de posse àqueles que há muito tempo residem em loteamentos precários, irregulares, em 
favelas e em áreas que ainda carecem de regularização fundiária. 

Esse foi o intuito do nosso projeto, que teve sua admissibilidade já votada e, neste 
momento, iniciamos uma ampla discussão com as Secretarias Municipais de Habitação e do 
Verde e Meio Ambiente e do Meio Ambiente do Estado. O esforço que realizaremos é para que 
esse ato de demarcação urbanística tenha, a partir do artigo 57 da Lei 11.977 de 2009, a 
possibilidade real de registro para os seus possuidores que assumirão a forma de proprietários 
no futuro. 

Então, esse é o esforço que o nosso mandato junto com Vereador Chico Macena 
realizaremos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 318/2010. 

- É lido o seguinte: (PL 209/2011 de autoria dos Vereadores Floriano Pesar° e José 
Police Neto que institui as diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento de 
edificações verticais) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Passo a palavra, novamente, 
ao Presidente desta Casa, nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — A cidade de São Paulo vem assistindo ao 
esvaziamento quase completo da região central, em especial, as edificações verticais 
encontram uma dificuldade imensa de reaproveitamento, à medida que, no passado, foram 
imóveis utilizados para atividade não residencial e, hoje, não encontram aderência na nova 
economia para sua utilização. 

A última pesquisa do Censo indica que quase 300 edifícios inteiros, nos seis 
distritos que compõem a nossa região central, apresentam prédios com essa disposição. O 
esforço que realizamos, neste momento, é consequente à Lei 15.234 de 1° de julho de 2010, 
que instituiu na nossa Cidade a função social da propriedade. Se a disciplina de função social 
da propriedade já está estabelecida e muitas delas podem estar recaindo sobre edificações 
completas em que estas são de múltiplos proprietários, nos parecia quase que obrigatório criar 
diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento dessas edificações verticais. 

Historicamente, o retrofit é sempre utilizado para mais-valia. Eu pego um imóvel 
degradado e lanço a ele condições de maior valor, mas nunca foi incorporado a ele padrões de 
interesse social que pudessem dar vantagens, seja no Código de Obras e Edificações ou nas 
legislações urbanísticas. O projeto tenta oferecer à cidade de São Paulo uma nova fórmula de 
utilização social desses prédios que estão ociosos na região Central. 

Lembro que a retenção especulativa desses imóveis para uma maior valia vai 
enfrentar uma restrição bastante intensa por conta do IPTU progressivo no tempo. Já que o 
IPTU progressivo no tempo empurra esses imóveis para uma nova disposição e ela indica que, 
no mínimo, 40% dele têm de ser ofertado a Habitações de Interesse Social, 40% à habitação 
do mercado popular e apenas 20% para atividade não residencial. 

Neste momento, apresentamos a regra para acelerar essa possibilidade, para 
aquele proprietário que for notificado e, portanto, ter o seu imóvel incluído no rol daqueles que 
sofrerão a penalização de duplicidade de pagamento de IPTU a cada ano, ter uma alternativa 
de readequação e reaproveitamento da sua edificação vertical para interesse social, já 
consagrado tanto na Constituição Federal como no Estatuto da Cidade, no Plano Diretor e na 
Lei 15.234 de 1° de julho deste ano. 

Essa foi a ideia de concepção do Vereador Floriano Pesara junto com nosso 
mandato e que na nossa opinião, pode sim ser o grande processo de repovoamento da região 
central naquilo que são as quase 10 mil moradias que ainda podem ser ofertadas, mas ainda 
não foram. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 209/11. 

Solicito à secretaria que proceda à leitura do item 19, PL 456/10. 

"Regulamenta o consórcio imobiliário de interesse social previsto nos artigos 46 e 
47 da lei federal 10.257, de 10 de julho de 2001, (Estatuto da Cidade) e no artigo 246 do Plano 
Diretor Estratégico". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o nobre 
Presidente José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Este projeto, elaborado junto com o Vereador Nabil 
Bonduki e com a Professora Nádia Somekh, tenta encontrar uma alternativa para unificação de 
lotes que na sua individualidade não oferecem aos proprietários condição de implantação de 
empreendimentos habitacionais de interesse social ou empreendimentos habitacionais para o 
mercado popular. 

Então, o esforço do projeto é a forma com que mais do que um proprietário de lote 
possa se consorciar imobiliariamente para intervenções de interesse social. Essas intervenções 
são possíveis na unificação de lotes em zonas especiais de interesse social ou no perímetro da 
Operação Urbana Centro onde os lotes fracionados, muitas vezes, não permitem que os 
proprietários realizem aquilo que a lei já determinou: a oferta de habitação de interesse social 
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em 80% da área a ser edificada com a reserva de 20% para atividade não residencial, desses 
80%, metade para habitação de interesse social e a outra metade para o mercado popular. 

A disciplina ofertada segue a orientação do Estatuto da Cidade naquilo que 
dispõem os artigos 46 e 47 e observa de maneira muito objetiva o nosso Plano Diretor no seu 
artigo 446. Tenta oferecer aos proprietários uma forma de remembramento de lotes, permitindo 
um aproveitamento intenso do solo bruto e, dessa forma, uma condição real para que projetos 
de interesse social para habitações de zero a três salários mínimos, três a seis e seis a doze, 
sejam ofertados nos 96 distritos onde as ZEIS 2 e 3 estão dispostas e onde, especialmente, há 
uma retenção especulativa na região central, perímetro da Operação Urbana Centro. 

Esses são os motivos da apresentação do projeto que tenta permitir aos 
proprietários a unificação dos seus lotes em consórcios imobiliários com interesse social. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, encerrada a audiência pública do PL 456/10. 

Mais uma vez, agradeço o Presidente prestigiando esta audiência pública. Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Eu que agradeço, Sr. Presidente da Comissão. 
Agradeço ao Vereador Floriano que também está presente para fazer a sustentação oral dos 
projetos. Lembro do esforço que o nosso Presidente Antonio Carlos Rodrigues fez, no período 
que esteve na Mesa, para que as audiências públicas tivessem a presença dos Srs. 
Vereadores, a sustentação oral e o debate, foi incansável. 

Se ainda não atingimos o bom estágio dos nossos debates nas audiências públicas 
é que há, ainda, um período a correr, em especial, na relação com a sociedade que tanto nos 
cobra e, muitas vezes, não vem ao debate oferecer ao parlamentar as ideias que a sociedade 
tem 

Essa relação ainda há por ser construída e não faltará por parte da presidência da 
Casa, como tenho visto na presidência da Comissão de Finanças e Orçamento, o esforço para 
que isso aconteça. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Muito obrigado, Sr. 

Presidente. 
Passemos ao próximo item, PL 42/10. 
"Dispõe sobre a alteração do `caput do artigo 1° e acresce dispositivos da Lei n° 

11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras providências. (ref. a isenção de IPTU para imóvel 
pertencente aos portadores de doenças graves incapacitastes e aos doentes em estágio 
terminal)." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos; 
está encerrada a audiência pública ao PL 106/10. 

Passemos ao item seguinte, PL 190/02, de autoria do Vereador Floriano Pesara... 
O SR. FLORIANO PESARO — Há o PL 106/10, de autoria dos Vereadores Natalini 

e Floriano Pesara. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o nobre 

Vereador Floriano Pesara. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, esse projeto tem, como objetivo, 

restabelecer normas para o aperfeiçoamento do trabalho que hoje é realizado pelo PSIU na 
cidade de São Paulo. Tanto eu quanto o Vereador Natalini tínhamos projetos similares. Assim, 
optamos por transformá-los num projeto de coautoria. A cidade de São Paulo, com dimensão 
de uma metrópole, e a grande diversidade de uso que possui, em suas mais diversas áreas do 
comércio e serviço, necessita de regras, cada vez mais rigorosas, no controle da poluição 
sonora, para que seja possível saudável convívio entre os cidadãos. Esse projeto de lei, essa 
propositura busca aperfeiçoar a legislação, anteriormente em vigor, com objetivo de tornar mais 
eficaz a ação do Programa de Silêncio Urbano, PSIU, da Prefeitura de São Paulo. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos; 
está encerrada a audiência pública ao PL 106/10. 

Passemos ao item seguinte, PL 409/10, do Vereador Domingos Dissei. 
Tem a palavra o nobre Vereador Domingos Dissei. 
O SR. DOMINGOS DISSE! — Sr. Presidente, esse projeto dispõe sobre a limpeza, 

fechamento, construção e manutenção de passeios. Na cidade de São Paulo, há 34 mil 
quilômetros de passeios, em mau estado de conservação. Pelo estudo feito, ocorrem 300 
acidentes por dia, principalmente idosos, que caem muito em calçadas. É muito grande o 
número desses acidentes. Esse é um dado oficial, do Hospital das Clínicas. Inovamos o 
conceito de calçada. Por quê? Porque essa é uma lei de 1988. O conceito de reparos era se a 
calçada precisava de reparos, em até 1/5 de sua totalidade. Passado esse percentual, a 
calçada necessitava de grandes reparos. Depois, considerava-se calçada inexistente. Agora 
não; fizemos um novo conceito de calçadas. Se nela houver um buraquinho de 20 por 20, é 
considerada com mau estado de conservação. Então, tiramos os três itens que existiam, e só 
ficou um, calçada com sujeito a reparos. Quanto a reparo inexistente, a questão é a mesma. 
Havia uma multa significativa. Para os senhores terem ideia, uma calçada média, de 5 por 2 
metros, recebia multa de 96 reais. Hoje passará a receber multa de mil e quinhentos reais. É 
uma multa pesada. Não é no sentido de penalizar, mas no sentido de evitar acidente. O custo-
beneficio para o Município será muito grande. É aproximadamente o que ele gastaria se fosse 
fazer uma calçada nova. Às vezes, um pequeno reparo de um buraco de 20 x 20 cm, evita-se 
grandes acidentes. 

Foi criada também uma inovação: o Disque-Calçadas. A cidade de São Paulo terá o 
Disque-Calçadas não somente para que se aplique a punição ou para ficar somente 
denunciando a calçada do vizinho, mas também para orientar o munícipe. 

Presidente, V.Exa. sabe bem o quanto é difícil notificar uma pessoa pela falta de 
calçada. Junto com o JUD. 4, foi feito um estudo, um preposto, quem ocupa imóvel também vai 
ser dado como ciência na intimação dos 30 dias. Porque antigamente alegava-se muito que o 
imóvel era alugado, alguém que ocupa de forma irregular. Agora não, agora nós fizemos uma 
nova redação para que a pessoa já dê ciência a quem ocupa o imóvel alugado, porque a 
cidade de São Paulo tem 800 milhões na dívida ativa sobre cobrança de muro, passeio e 
limpeza. 

Então, a falta de limpeza passa a ser 4 reais por m 2 ; fechamento inexistente, onde 
não há muro, 200 reais por metro linear; e passeio inexistente ou em mal estado de 
conservação, 300 reais por metro linear. 

O também o mobiliário urbano cujo passeio esteja bloqueando, obstruindo e 
dificultando o acesso de veículo, acesso e circulação de pedestre e a visibilidade de motorista 
e pedestre, 300 reais por equipamento. 

Quer dizer, não é que é multa pesada, é uma multa para orientar e para evitar os 
300 acidentes diários na cidade de São Paulo. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — Aproveitando o conhecimento de causa do ex-
Secretário, estão aqui duas pessoas que trabalharam nas Subprefeituras, o nobre Vereador 
Dissei foi até Secretário, pergunto ao Vereador Dissei: independentemente de todas as 
questões que ele colocou no projeto de calçadas, há uma situação em São Paulo interessante 
em que todo imóvel só pode ter metade da frente de calçada, só 50% pode ter a guia 
rebaixada. O senhor está a par dessa situação? 

O SR. DOMINGOS DISSE( — Não é só 50%. O Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
também é conhecedor. Pelo Código de Obras, você pode abaixar três metros; depois, você é 
obrigado a ter cinco metros; depois, três. Se o senhor estiver se referindo a posto de gasolina, 
é totalmente irregular. 

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES — Todos os postos de gasolina estão 
irregulares. Eles são obrigados a ter três metros, depois cinco, e ter mureta nos cinco metros. 

O SR. DOMINGOS DISSEI — E pelo nosso Código de Obras, que é de 1992, você 
tem três metros de rebaixamento para que possa entrar o veículo; depois, cinco metros. Por 
quê? Se você tiver uma testada de um imóvel de 200 metros, você vai rebaixar 200 metros? Só 
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aquele comércio. Ninguém para mais na cidade de São Paulo, já é um problema. Como disse o 
Vereador Antonio Carlos, todos os postos estão irregulares. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — No bairro em que V.Exa. atua, o bairro do 'piranga, 
eu conheço uma padaria que a Prefeitura queria pedir, porque a guia estava toda rebaixada, 
ele queria que fechasse pelo menos metade. Então, é isso que o Vereador Antonio Carlos 
disse. Os postos de gasolina, farmácias, padarias, estão todos irregulares? É isso? 

O SR. DOMINGOS DISSEI — Você não pode rebaixar a testada toda. Evidente que 
há exceção. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — Entendi. Obrigado pela informação. 
O SR. DOMINGOS DISSEI — É evidente que há uma exceção, se você tiver um 

imóvel que tenha três metros de frente, você vai rebaixá-lo totalmente, dentro da 
proporcionalidade. 

P — O Vereador Jooji Hato presidiu CPIs de postos de gasolina várias vezes, isso 
não foi identificado na CPI, será que temos esses dados lá? 

R — É que o escopo da CPI, Vereador, era outro. Era sobre a contaminação, o 
Vereador Jooji Hato se dedicou muito à contaminação. 

P — O conhecimento dele era mais nessa área. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 409/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 190/2002) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 190/2002. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 197/1995) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 197/1995. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 201/2009) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 201/2009. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 244/2010) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Mário 
Sérgio. 	

O SR. MÁRIO SÉRGIO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, demais 
presentes, esse projeto de lei do Vereador Milton Ferreira dispõe sobre o fornecimento 
obrigatório da merenda escolar durante as férias. 

A necessidade de fornecimento da merenda está comprovada porque as escolas 
públicas municipais permanecem abertas no período de férias, mas sem a população escolar — 
os alunos. A importância da alimentação está comprovada em inúmeros estudos e pesquisas. 
O Ministério da Saúde, em seu site, cita um trabalho da Universidade Estadual de Campinas, a 
Unicamp, publicado em 2003, revelando que para 50% dos alunos a alimentação escolar é 
considerada a principal refeição do dia e no período de férias eles não estão amparados. 

Para a população de baixa renda que frequenta as nossas escolas, a merenda se 
faz necessária principalmente no período de recesso. Dados recentes do Fundo das Nações 
Unidas para Infância e Adolescência da Unicef revelam que 45% das crianças, até cinco anos, 
apresentam quadro de desnutrição. 

Outros levantamentos apontam uma crescente incidência de casos de obesidade 
infantil decorrente, em grande parte, da mudança de hábitos alimentares dos jovens em 
direção ao consumo diário das chamadas fast food, refrigerantes e salgadinhos. 

O principal efeito da desnutrição em crianças não reflete em sua capacidade 
cognitiva, mas na redução da velocidade do crescimento e, em casos extremos, na parada 
completa do crescimento, como afirmado pelo Ministério da Saúde. 

A merenda na escola pública é afirmativa do melhor rendimento escolar diante 
daquela que chamamos a fome do dia, não se tratando de resolver a condição de desnutrição 
e conhecendo os efeitos das sensações da fome, tanto sobre a disponibilidade escolar quanto 
sobre o sentimento de cidadania, caberá à escola oferecer a merenda durante as férias e o 
recesso escolar, que deverá ser nutricionalmente adequada e na forma de uma refeição 
coletiva, especialmente, na chegada da criança na escola, em lugar e no intervalo das aulas ou 
da recreação, para captar o máximo de incentivo da criança aos desafios de uma resposta 
intelectual aos problemas pedagógicos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 244/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 262/2010) • 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 262/2010. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 309/2006) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 309/2006. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 314/2010) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 314/2010. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 374/2004) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo ora ores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 374/2004. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 405/2004) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo ora ores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 405/2004. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 414(2011) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Douglas
Amato, Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento da Secretaria de Finanças.

O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Vereador Antonio Carlos
Rodrigues, Srs. Vereadores Domingos Dissei, Roberto Tripoli, senhoras e senhores, são
apenas duas breves considerações sobre dois PLs.

O primeiro é o PL 374/2004, que dispõe sobre a concessão de descontos na
alíquota do IPTU de todos os imóveis onde são realizadas feiras livres nesta municipalidade.
Na verdade, a alíquota do IPTU incide sobre o valor venal do imóvel, que é atribuído pela
planta genérica de valores. Esses valores são atribuídos levando-se em consideração várias
especificidades locais dos imóveis, dentre as quais a localização em feiras livres. Então
realmente a tributação para esses imóveis deve ser minorada, mas já há atribuição do valor
venal do imóvel nesse sentido, por isso entendemos que esse projeto não deve prosperar.

Com relação ao projeto de lei 405/2004, que visa alterar a data de vencimento dos
tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e demais benefícios
previdenciários.

Em 2004, era bem plausível a existência desse projeto de lei, mas hoje a situação é
diferente. Basicamente, ele se destina às pessoas físicas, beneficiárias de aposentadorias.
Para essas pessoas, ao ISS, há isenção total. Então, não há data de vencimento do ISS para
pessoas físicos. Quanto ao IPTU, em 2005, veio a lei de recadastramento. Então, em todos os
exercícios, até o dia 31 de outubro, a pessoa pode alterar a data de vencimento do seu IPTU
para o exercício seguinte. Já há essa opção para o IPTU.

Com relação ao ITBI, outro imposto municipal, o contribuinte deve fazer o
adimplemento, o pagamento desse tributo, na ocasião da feitura, da lavratura da escritura
pública, para se garantir a propriedade do imóvel e a sua transferência. Então, quando o
contribuinte fizer a escritura pública, deverá fazer o pagamento do ITBI. Por esse motivo,
também entendemos que não deve prosperar esse projeto de lei de 2004.

Agradeço a participação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos;

está encerrada a audiência pública ao PL 414/11, do Executivo e demais projetos do Executivo.
O SR. DOMINGOS DISSEI — Sr. Presidente, quanto a esse projeto, não li tão

atentamente, mas são excluídas as igrejas. Quem está respondendo sobre esse projeto?
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — A Comissão de Finanças,

nobre Vereador. Gostaria que a Secretaria passasse o projeto ao Vereador, para que dê vistas.
Passemos ao item seguinte, PL 491/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto.
Passaremos ao item seguinte, PL 505/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel.

Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto.
Passemos ao item seguinte, PL 661/09, de autoria do Vereador Celso Jatene. Não

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto.
Passemos ao item seguinte, PL 726/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto.
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerradas as audiências públicas.
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; Falha nº 53 do Processo
A » nº (A — =>A-ªk agr?»CAMARAMUNICIPALDE SAO PAULO “ dº _SEssAo: 098-SE

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO ——SGPA I_—MMMM lem Os ,0 : 13/12/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL “,.,..t.m.m__'ªF_1__,ª-º_—º “558605121...m

— “PL 244/2010, do Vereador MILTON FERREIRA (PODEMOS). Dispõe sobre o

fornecimento obrigatório de merenda escolar, durante as férias escolares e recesso, no âmbito

da Rede Pública. Municipal de Ensino, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Em discussão. Não ha oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 244/2010. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

. votação, manifestem—se agora.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Registrem-se os votos contrários

dos Vereadores Claudio Fonseca, Soninha Francine e Paulo Frange, e abstenção do Vereador

ToninhoVespoli, esta aprovado. Vai à sanção.
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;CÃlyl'ARA MUNICIPALDE
'; SAO PAULO Papel para informação. rubricado como folha nº 59

do processo nº 010244 de 2010 09/01/2018 (a) %
Lizia Oshiro
RF 11.020

A SGP.23

Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2ª Discussão e

Votação na 98ª Sessão Extraordinária da 16ª Legislatura, no dia 13 de

dezembro de 2017.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei.

09/01/2018

<
&Carlos Eduardo de Araujo

Secretária de Apoio Legislativo
SGP,2
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